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 102;368 - I " R ” F ” J„ - EXS 1926 a 1989

RECORRENTE - INDUSTRIA DE MALHAS ALFA ETDA

RECORRIDA - D,R„F„ em JUIZ DE FORA - MG

	

f .,-,-;. 3 . ' e .R	 cl c.:.

comprovação de obrigaçóes constantes do

EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS EM FAVOR DA
ELETROBRAS - DIREITOS DE CREDITO - VARIAçA0
MONETARIA - Os empréstimos compulsórios em
favor da Fletrobrás representam direitos de
crédito	 do	 contribuinte	 sujeitos	 á
atualização monetária anual, cuja variação

CORREÇAO MONETARIA DO ATIVO PERMANFNTE 	  A
capitall..ráveis

impropriamento debitados como despesa apenas

pela dedução indevida, não afastando a

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS - A
dedutibilidade dc despesas pressupbe a sua
comprovaço perante a autoridade fiscal que
poderá glosar	 o valor a esse	 tltulo
contabilizado,	 á	 falta	 dos	 respectivos

de recurso interposto per INDUSTRIA DE MALHAS ALFA LTDA”

(I
AC DORAM os Membros da Primeira C'ãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar 1/1
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 3.

PROCESSO No : 10.640-000,324/91-6S

RECURSO No : 102.368

AnóRDAn No : :1

 INDUSTRIA DE MALHAS ALVA LTDA,

RELATÓRIO

INDUSTRIA DE MALHAS ALFA LTDA, pessoa jurídica

sediada no município de Juiz de Fora - MG, recorre a este

Conselho, da decisn proferida pelo Sr. Delegado da Receita

Federal daquela cidade, que julgou procedente a exig gincia fiscal

formalizada no Auto de Infração de fis„ 96/98, relativa as

irregularidades det.E:d.hadamente descritas no Termo de Verificação

a) Omissão de receita operacional, caracterizada

d.:to do	 8 6	 123	 :í. c3 c3	 Ek	 de?	 9{3	 r

{32.: „ 8

x er-	 à.	 ci e 1987	 per do base de 1. 9

cr.? 1,- c: c: cr 3	:I 9 8{3	 odo	 dc.y.: 	 I 507 	

b) GinA de despesas operacionais, em funço cl
 constítuirem valores ativáveis, indevidamente

lançados COMO despesas operacionais (pagamentos á Eletrobras,

título de emprestimos compulsórios e inversbes de capital na

aquísic'ão de bens do ativo imobilizado):

Exercício de 1986 - período base de 1085 = Cr$

32.472,2 , ( o

/7	 4
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PRorwsso	 1. O „	 O O „ 2 9 :1

ACÓRDAO NP :1.	 „

E	 r	 c:1 c) ci e 1988 	  rio, r. 1.. 0 Cl o Lccscc d cc 1. 987	 C 2:

„ ) não c:o ci p r civ cc cão dos valores de bita

cl e o 13

	

x O r c 1, o de 1. 987	 perio c:1 o base de	 98	 	  C

E. cio  r	 c:1.c) cico .1988 	  pier icid o	 cie 1.987 	  C

.1. la dcc roc:c:nhe	 ine-? n lo cio

	

r:i.	 ín C*3 n ci..". , *1 á V'

a ti À. V	 e te 1 cc to 	 a c:	 d c) valor cl c) e irs r. I o t. 1. mo CE: c) irs 131.1.1

	 'e<cc r c:1. c:: 1. c) do:, 1.987	 pe r1 ci do baoe ci e 1. 98 ci	 C: ::::

	

c 1. c:: 1. o cio, 1.908	 por 1 eido base de 1987 	  C:2:9

E:	 1. c) cie 1.989 	  por odo base dE 1988	 C:

E. X	 Cr: 'S. c:	 c)

	

do :199(1	 r o cl c) base c!	 :1.989

ci ) OS 1. o c) cio co c e ta opera c: .1 cirl a 1 c:a ri?. c ter i z ccci a

po r a .1 os I:	 os t. o r rl c) , 	 c o ri La	 Venda cio S v c) "

contrapar t. À. ci a „ 	 " C 1 1.1,2n tos " ) ,	 sem	 ci u. e	 fosso	 clev d afri ente

	

Excel- cicio de 1 98 /	 por1 od o base de 1986:	 C xli

7, 61	 ,:1 . 8 „	 „ ()c//7

\



MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROnFRRn N2 10640/000„324/91 -68
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e) Omisse de receit operacionl correspondente •R

C h e C.1 E.E,	 G:9"fi	 Cl OS para	 r"	 en .": os de cai X .R C] IA	 C O 1-1 1.7, a 'E 0

caracterizando pois, COMO "supervenincias ativas" e dessa forma

bu.i.i.,Ïkd

Exercício de 1986 	  período base de 1985 	 	 Cr$

10,639.000

f) Omissão de receita de correção monetária

Exercício de 1986 - período base de 1995 Cr$

Escodeio de: 1987 - perodo base de 1986 = Cz$

d)	 Compensação	 indevida de	 prejuízo	 fiscal

inexistente do exercício do 1988, com o lucro real do exercício

de 1989,, em função da i'clificaçã	 offio'io" do resultado

Exercício de 1989 - berlodo base de 1988 = Cz$

Tendo	 requerido	 a	 proroodação	 do	 nra.:,:n
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regulamentar para apresentação da defesa, sendo essa deferida

pela autoridade competente, a empresa ingressou tempestiVamente

com a impugnação de fls. 1()2/112, alegando, em resumo, que 1 (a)

as irregularidades apontadas no auto são justificadas, na me.

 pelo fato de estar com as declaraçCes de rendimentos em

atraso, preparadas em exíguo espaço de tempo, não sendo possível

a reconciliação da escrita comercial e revisão das declaraçbes, 	 •

que permitisse a eliminação de erros praticados; (b) que somente

dois itens arrolados no exercício de	 1987 	  despesas

jiicomprovadas e o ajuste ou estorno • - representam 84% do

lançamento, acarretando um 8nus à autuada bem superior á hipótese

de arbitramento de seu lucro naquele exercício, pelo que sugere a

desclassificação de sua escrita para que o lançamento fosse

. procedido por aquela modalidade; (c) quanto ao passivo fictício,

a incid gncia em muitos dos casos, se deu em cascata, pelo fato de

valores arrolados a esse 14tu1.o em 1985, estarem tambéM

comldJados na	 base de	 câluclo dos	 anos	 subseudentes,

ES racterizando dúplices e tríplices exiOncias sobre usa mesma

irregularidade; e que a liquidação da Duplicata n2 811.249 do

fornecedor SANDOZ S/A (no valor de Cr$ 5.900.000 - ano base de

1985), paga por cheque, somente sa efetivaria após a cobrança do

mesmo, por força da quitação "pro solvendo", constante de seu

verso:1	 (d)	 a variação monetária ativa de empréstimos à

Eletrobrás, constiui uma "não renda", configurando, portanto, sua

tributação, um confisco, vedado pela Carta Magna;, cita uma série .

de autores, com transcrição de trechos de suas obras sobre

cenceito de 'renda 	 e suas hipóteses de tributação, para

corroborar seus argumentos; (e) admitindo razão ao Fisco, quanto

á glosa dos outros custos ativàveis, contesta a exig gncia Ai.
concomitante da correção monetária sobre os valores não ' ' '44

Ii-ioh ' i. izagos, com hase nos acA r d '»os gesfe ro l ediado, ge n o :,.(,,-	 . • ..

07.770, 103-07.37/ e 103 	 07.381, cuias ementas transcreve; (f)	 . . ..

..-
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glosa das despesas não comprovadas é atacada com o argumento de

que con .,: ti tw i moa "demasia" a exígicia da prova da finalidade

das mesmas, feita pelo Fisco, já que se tratam de custos

industriais e gastos di,,,,,r1,:::. pertinent es ao negócio da autuada,

pois a ri c: correspondente (ri 'ao juntada pela impugnante),

falaria po si só;; (g) a questão dorr . cheques utilizados para

suprimentos do Caixa, tributados . como omissão de receita nus

exercícios de 1986 	  Cr$ 10.639.000 ----- e 1987 ----- Cz$ 30.000,00 -

por superveniPncias ativas, a impugnante entende nao haver

. previsão legal	 para o lançamento; conclusão que estaria

sintonizad A com a posi0o deste Conselho, na forma do Ac. n9 105-

13, cuja ementa transcreve	 (h) procedidas as correCffes

cogitadas na iimpu.gn,-;:au, restaurar ...... se 	 á o direito à compensação

'

	

	 do prejuízo fiscal apurado em 1987, no período base subsequente,

glosado na acb fiscal.

mienformação de fls. 159/161, a fiscal autuante

propffe a manutencWo integral do credito tributário lançado, pelas

razffes de fato e de direito que a amba5aram.

A decisão da autoridade . julgadora de primeira
,

insUância, proferida às fls. 166/181 do processo, 'indeferiu

tcytal~ute a impugnação da recorrente, resumida na ementa abixu

t.r.anscrit.i,

"INTERPRETAçNO	 E	 INTEGRAçA0	 DA	 iEGISLAçA0
TRIBUTARIA
A arguic g,..o de inconstitucionalidada n'So pode 5er
oponível na esfera administrativa por transbordar

	

os limites de sua competncia, o julgamento da 	 ... 	 •.•

matéria, do ponto de vista =-Ist.itu r.....ion-
V.:.I
• ,..

RECEITAS OPERACIONAIS 	 '.' :', ..4
• '' I	 •

PASSIVO FICTICIO - As impertãncias integrantes dahs. • ..:.,.
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contas Fornecedores, Duplicatas a Pagar e
cong@neres ficam sujeitas à comprovação, sob pena
de serem presumidamente consideradas DMiSSãO de

SUPERVENIENOIA ATIVA 	  Constitui omissào de
receita a diferença entre o saldo contábil de
conta Caixa, ajustado pelas exclusffes de chegues
compensados, cuja destinaço nWo foi comprovada, e
aquele declarado pelo contribuinte.

REflUTTAS DE VARIAÇUES CAMBIAIS E MONETARIAS

VAPIAÇO MONETARIA ATIVA - a variaço monetária do
Empréstimo	 Compulsório	 à	 Eletrobrás	 é
eminentemente	 obrigatória	 e	 de	 efeitos
tributários imediatos.

C:::USTOS DES"'1::::::1-:•:IS 01"'El';:f:•:.if.::::1:01\ii:•:-::r.s E E:NcARcios

ENPRéSTINOS CONPULS6RIOS A ELETROBRAS - Dado às
suas caracteristicas, devem Ser classificados no
Ativo	 Realizável	 a	 Longo	 Prazo,	 podendo,
oE cionalmente, 	 ser	 imobilizados,	 os	 valores
desembolsados ...-:\	 1...:Ll...u:loo de Em p r.:.5s t i. MOS (:::,:):11p1..1.1.*::;e'rl I' :1. OS

á Eletrobrás.

NECESSIDADE DF CONPROVAçA0 - Legítima a glosa de

CORREÇ gO MONETARIA DO BALANÇO	 •

Dispndios com imobilizacbes contabilizados COMO

despesas operacionais e glosados em Auto de
Infr,.:=.0'(o, sujeitam-se à correção monetária, cujo
resultado deve ser computado na determinação do

COMPENSAçAn DE PREJUIZOS
,	 .

É indevida a compensação de prejuízo apurado em Á

rcexeício	 anterior	 com	 inobserv2ncia	 das 141

(I
disr.?esiçes	 legais	 que,	 se	 respeitadas, .: 1., j
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A determinação pela administração, da base de
cálculo do imposto, atravès do instituto do
arbitramento, e um procedimento excepcional QUÊ2

	lei estabelece	 como salvaguarda do	 credito
tributário, portanto, no interesse da Fazenda

Kão Se conformando com a decisão retro, a emrpesa

interpSs recurso tempestivo a este Conselho, juntado ás fls,

185/193, onde se limitou a transcrever os mesmos argumentos

apresentados na fase impudnatória, requerendo ao final, seu

provimento e que sejam determinadas a cassacab da decise em tela

o

Illi
e o cancelament dos trabalhos fiscais, ''1

	

0	 i \

í1i
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Arf-',Rnrin 1;10 1 r,

VOTO

c:pd : ;.: Los 	1,1131\11:::s

c) t c)	 	  u (c.c a o r cl cc , cri d	 en.:.Ei ts. r 1. o •:::; a r; r 5.; c-7., tada nel Et

	te 	 Lo c.25s c 1 ore  c::e e due nenhuma O as

providncias prometidas pela empresa no ininio de sua impugnac'ào

Passivo não comprovado; 

O Pa5;sivo n'áo c.mm3rovado :Uldicia o exi.,.;:;17.-cia de

desvio de náce, itas da ccintabilidad5...., já que a apresenta.cão do

a. obriga	 o un	 x.	 lu. 1. Li	 afetar: cl se o resin t, a d: c p do

F.:. e ri. cp d ci	 c:: o in	 c:tio c3 s.	 ou	 ci e s c, e s	 nexio 1:: e ri 1.:.cc,5;	 ccc	 re	 s. a g C:ff)	 cio

P3	 t: a Ci a	 1 m	 a --o.	 ci r	 S LÁ a Cl 
f ..	 1.1. e

!.5	 foram	 t. m	 c o o	 ci o a.c.1,--21. 	 no	 base	 d e	 calck.i. 1 o	 dos	 c...

1
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(.. 1 empresa ficou de carrear parta os	 a prova

em 13„12.85 (tls„ 48), realmente cabia â empresa comprovar que o

re,E,,::::»pectiv:::) 	 valor	 (f.::,r$	 8„900.0003	 comlnun;--la	 em

Todavia, no verso da duplicata, há o recibo da

Sandoz em que aE verifica que a quitação era "pro -solvendo' só

valendo após o pagamento do cheque 088.720, emitido contra o

Se Sandoz recebeu o cheque em questão, presume ----- se

que o pagamento se fez através dele, por conta de receitas

contabilizadas depositadas no banco em questã:b.

Uma simples consulta ao estabelecimento bancário

ou a credora possibilitaria ao tisco contirmar oU infirmar a

Exclua a quantia de Cr$ 5,900.000,00, da base de

1

ObrigaçNes da Eletrobrá ,=,.	 VA.riação Monetária Ativa 

emprèstimo compulsório, a que se reterem a Lei nU 4.186, de

28.11.62, e o Decreto-lei n o 1,812, de 29.12.76, represefAm
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classifica nesse grupo de contas OS direitos de crédito

Desta forma, o respectivo valor não pode seq.

deduzido como despesa do exercício, estando correta a glosa

pelo

I"' c3o	 ou t. r o	 I è.:‘ d o ,	 fp 	 cl :1.. r f.-c l. t. O 	 el a	 empresa	 ri ff..yruic.:::, 	 ser

atuali7adn, nos termos do art. 18 do Decreto 	 l gi no i.

 no COarti 254 do RIR/80, configurando uma receita do

per ..í.odo oriunda de um ganho inflacionário que acarreta um aumento

13.1:.rimonial para a pessoa jurii.dica„

A tributação do valor da variação monetária dos

empréstimos á Eletrohrás é ji.kriSr3V1ACU;.;r3C:i.,Y., remansosa do Colegiado,

Valore ativiaveisg 

H empresa conformou-Se COM a glosa OC outros

custos ativáveis, insurgindo ..... se, todavia com a exigncia de

do Colegiado que considerava a deducb depreciaço total do valor

de aquisição do bem não ativado. Esse mesmo tratamento a empresa

NO entanto, a glosa das despesas COM valores

	

9 a a. p e ri as resta. bel e c. : ,...E, o	 I k..1. C I' C)	 .1. ..i. g 13. J.. Cl O Cl O per i. od c) ,..Ei. ifietacic.3

	

.1. .:','=. ' Cl f::: Cl k.k i,:::*:V: 0 	 :1. n CICV i. CIO

l''4Mas essa medida por si só não é bastante para

	

i?
1 :::, r. PT r-	 o	 :1 o c: r- c:i	 c oa .1.	 Ci CS	 ::',....! .:..,: E' r'(:-.: í C: ..i.. c...) 	!3(:) r- c! 1.1.eii	 els	 vai  orES

_
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AWIRDAn NP 101

assim, não se computaram no resultado do exercício os saldos

	

credores de correção monetária correposndentes, omitindo 	 ge, por

Igualmente, a falta de ativação acarreta a falta

de receita de variação monetária, sendo, portanto, correto

procedimento do fisco para cobrar 	 diferença de imposto.

igãO obstante, em relaçãb aos bens classificaveis

cujos valores foram corrigidos pelo fisco para efeito de

trit-Attaç.g.o.

Dou, pois, provimento parcial ao recurso em

Despesas ri,ão comprovadasg 

A quantia dka Cz$ 11.932.856,22, indicado pela

a titulo de benfeitorias, e O) Cz$ /.476.023,29, referente a

parcela de Cz$ 32.472,72, que, embora referente ao mesmo

exercício (1987, ano-base de 1986), foi glosada ---

1

	 outro

fundamento. isto é, por rçi.,ferir -se a empréstimo compulsório,

Pi o: 1 o	 to 2. t rn a.	 .1' o :1	 i odoo o o	 11 L O

7/
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préprio.

No que respeita às despesas nao Lomprovadas realmente

tem razão o fisco.

Os custos e despesas para serem considerados

operacionais t gm como primeiro pressuposto a sua comprovação para

que se possa, em primeiro lugar, verificar a sua efetiva

realização e a sua natureza a seguir, examia 	 se a necessidade

da despesa.

Ora, se a despesa sequer é comprovada, não se Pode

admitir a sua dedução.
i

A empresa fei intimada a comprova-las (fls. 57-v e

58), e não o fez, alegando, em relação às benfeitorias, não ter

localizado os documentos que, diga-se de passagem, são de emissão

de uma sé empresa (Empreiteira Campe Grande) e, relativamente aos

serviços	 de	 terceiros	 Pom	 a	 informação	 3.ac6nica

comprovação".

Não é, pois, possível acolher a tese de que a

própria "documentação fala por si só", se a empresa não a traz

aes autos.
,

Esclareça -se que outras parcelas foram tembém

objeto da intimação de ri .i. 57, e, comprovadas, foram aceitas

pela fiscalizaçãO.

r	
!

• i:,	 .

a	

Não pode prosperar a pretensão alternativa de 	 •••	 •'
•.	 • . : • ... . 	 .

jrb itrar -se o	 da	 ríluero	 pessoa jud ica , no exercí cio de 198/ 9 ao • •'.,. '.	 •

argumento de que a soma das despesas não comprovadas acrescida	 •-• ''

...i.
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da referente ao ajuste realizado pela empresa (Cz$ 12„648,603,30)

atingiria	 de todo ç.'.".1 lançamento,:

LI butada como omiss são de receitas decorrente de estorno contábil

ci e r ece	 a	 Lar çad a	 o qual n2o . 1" c3	 ci	 1. ci a fi3 ic.?ri te 	 larec À. ci	 e

omar O 'V a. Cl O pe r an te o "f .1 a C: 	 aqi c3 a a r" ci e 1. n t 1. mi a çdLcc a e E. S Es 	 E rs 1.

Outrossim, em "benfeitorias" E "serviços de

Hiem disso, COMO bem esclarece a autuante em sua

contradita fiscal, o arbitramento de lcuros é uma salvaguarda do

crédito tributário cuja aplicação só se justifica nas hipóteses

estabelecidas em lei (RIR/80, art 399),

Desde que, no caso, n:::'(o restou comprovada a

imprestabilidade da escrita, não deveria mesmo a fi-sçalização

lançar	 desse instrumento, ainda porque se o fizesse, a dai'

poderia demonstrar que sua escrita não era imprestável„

Omissão de receitas operacionais - Sunervenincia ativa 

Intimada (f is„ 711, a empresa indicou a destinaç:ão

dos cheques emitidos a débito de caixa.

Caberia ao fisco aprofundar a fiscalização no rí

c:u 1 a r e	 rs f r ma i- o e s: clarec 1...men to presta ci c3 	 .1	 1:3
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, gt:in	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

21-n~' .d• 	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 16.

PROCPSSO NP 10.640-000=4/91-68

AC8RDA0 NP 101-84,630

detectar a existncia de Eventual saldo credor ao longo do

período	 base 2 n 'ãO openo nO Último dia dele, como se fez na

epécie”

Da forma como procedeu, o fiSCO no logrou

Excluo. às quantiàs de Cr$ 10.639.000,00 e Cz$

30000,00, no te. xerc-icio de 1906 e 1987, r~ectivomente"

Concluo 

Na	 teira dEsas consideracbes, dou provimento

parcial ao recurso para excluir da 1:c '.1. 	 as quantias de Cr$

16.539„000 e de Cz$ 30.000,00, nos exercícios de 1986 e 1987,

repectivamente,	 à .::i.egurando-e,	 outrossim,	 à	 recorrente . o

direito à denrecia0o dws nen ativâveis contabi.lizados romn

despe, gue deram origem à tributà0o da respectiva correção

monetária

Brà..i.lià, 26 de janeiro de 1993”

"Ált0--lati4-	 . .
CARI 02 ALRERTO GONÇALVES NUNE3 - RELATOR. tk
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